
 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

GOVERNO MUNICIPAL 

 

 

 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO N° 01/2024 

 

 

OBJETO 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

PROFISSIONAL EM ENFERMAGEM PARA PLANTÕES DIURNOS E 

NOTURNOS NO HOSPITAL MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 270.786,00 (duzentos e setenta mil 

setecentos e oitenta e seis reais) 

 

 

PERÍODO DE INSCRIÇÃO: 19/09/2024 às 8:00hrs À 19/09/2025 às 17:00hrs 

 

 

 

 

 

 

 

 

NOS TERMOS DA LEI N° 14.133/2021 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS 
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO N° 01/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 88/2024 

 

 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n° 78.121.936/0001-68, 

torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei Complementar Municipal 

003/2023 de 21 de agosto de 2023, Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações posteriores, realizará licitação na modalidade 

CREDENCIAMENTO, forma ELETRÔNICA, objetivando o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAL EM ENFERMAGEM PARA PLANTÕES 

DIURNOS E NOTURNOS NO HOSPITAL MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ. 

 

2. DO PERÍODO DE INSCRIÇÃO 

2.1. O período para inscrição para o Credenciamento N° 01/2024, será de 19/09/2024 a 

19/09/2025. 

2.2. O local para realização dos atos relativos a inscrição para este credenciamento será o Portal 

da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (www.bll.org.br) “acesso identificado no link – licitações”. 

2.3. O Credenciamento Eletrônico será realizado por meio da internet, mediante condições de 

segurança – criptografia e autenticação através do Sistema de Credenciamento Eletrônico da Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil (BLL). 

2.3.1. O sistema de Credenciamento Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é 

certificado digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil. 

2.4. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente de Contratação designado pelo Município de Três 

Barras do Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 

aplicativo “Licitações Públicas” consoante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil. 

  

3. DO OBJETO  

3.1. A presente licitação tem por objeto a CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAL EM ENFERMAGEM PARA PLANTÕES DIURNOS E NOTURNOS 

NO HOSPITAL MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ conforme especificações e condições 

estabelecidas neste Edital de Credenciamento e seus anexos. 
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3.2. Os serviços deverão atender rigorosamente a quantidade e exigências técnicas constantes no 

Termo de Referência. 

 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes do presente Credenciamento correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 

a) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.34.00 

b) 07.01.10.302.0021.2.046.000.3.3.90.34.00 

 

5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

5.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais 

seguintes: 

a) Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021; 

b) Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações; 

c) Decretos Municipais N° 5478 e 5479 de 30 de agosto de 2023; 

d) Decretos Municipais N° 5302, 5303, 5304, 5305, 5306, 5307, 5308 e 5309 de 27 

de março de 2023. 

e) Lei Complementar Municipal 003/2023 de 21 de agosto de 2023. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

6.1. A participação no pregão na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos. 

6.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do credenciamento, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante. 

6.3. Poderão participar desta licitação empresas que: 

6.3.1. Atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital; 

6.3.2. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos. 

6.4. É vedada a participação de: 

6.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

6.4.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 



 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 

CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br 

6.4.2.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao 

interessado que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 

de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

6.4.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

6.4.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

6.4.5. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

6.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° do Artigo 9° da Lei N° 

14.133, de 2021. 

6.5.1. A vedação de que trata o item anterior estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

6.6. Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante. 

 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O licitante deverá estar credenciado na Bolsa de Licitações do Brasil. 

7.2. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o 

interessado apresentará também declaração que: 

7.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor-

mas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de con-

duta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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7.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do Artigo 1° e no inciso III do Artigo 5° da Constituição Federal; 

7.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabi-

litado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.3. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas 

na Lei N° 14.133 de 2021, e neste Edital. 

7.4. A participação do licitante no Credenciamento Eletrônico se dará por meio de participação 

direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital. 

7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL-Bolsa de Licitações 

do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

7.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecido através 

de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato pelo telefone (41) 3097-

4600 ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

8. DA HABILITAÇÃO  

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, o Agente de 

Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou futura contratação, 

mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de 

Contas do Estado do Paraná (TCE/PR) 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).  

8.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, seu sócio 

majoritário e o profissional designado para as atividades, por força do artigo 12 da Lei N° 

8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

mailto:contato@bll.org.br
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8.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas. 

8.1.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros.  

8.1.1.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condições de participação. 

8.3. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação 

do requerimento de participação. 

8.4. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

8.6. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes documentos: 

8.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

8.6.2. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva.  

8.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

– EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 
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8.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência. 

8.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

8.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

artigo 107 da Lei nº 5.764/1971. 

8.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

 

8.7. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos 

documentos abaixo: 

8.7.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

8.7.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por Lei; 

8.7.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a 

título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

8.7.4. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440/2011; 

8.7.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante; 

8.7.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da 

licitante. 

 

8.8. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte documento: 

8.8.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para 

recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento. 
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8.9. A Qualificação Técnico Profissional exigirá a apresentação do seguinte documento, nos 

termos do Artigo 67 da Lei N° 14.133/2021: 

8.9.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido (s) em favor da proponente que 

comprove ter prestados serviços para pessoa jurídica de direito público ou privado de 

plantões de enfermagem. 

8.9.1.1. O atestado deve conter o nome, endereço e o telefone de contato do (s) 

atestador (es), ou qualquer outro meio com o qual o licitador possa valer-se para 

manter contato com a (s) pessoa (s) declarante (s); 

8.9.2. Indicação dos profissionais que prestarão os serviços descritos no Termo de Refe-

rência, a indicação dos profissionais deverá ser informada no ANEXO III. 

8.9.3. Os profissionais de enfermagem a serem contratados deverão apresentar diploma 

emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) no 

curso de Enfermagem. 

8.9.4. Os profissionais deverão apresentar registro ativo no Conselho Regional de Enfer-

magem (COREN) e estar em conformidade com as regulamentações da categoria. 

 

8.10. Deverá ainda, apresentar a seguinte declaração conjunta: 

8.10.1. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento dos 

requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO IV deste Edital; 

8.10.2. Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá durante a vigência 

do contrato a proibição constante do inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal, 

conforme modelo constante no ANEXO IV; 

8.10.3. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de 

impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo do 

ANEXO IV deste Edital; 

8.10.4. Declaração subscrita que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, conforme modelo 

de declaração conjunta do ANEXO IV, deste Edital. 

8.10.5. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do Artigo 1° e no inciso III do Artigo 5° da Constituição Federal, 

conforme modelo de Declaração Conjunta do ANEXO IV, deste Edital; 

8.11. As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), qualificadas como tais, nos 

termos do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar juntamente com 

os demais documentos relativos a habilitação, declaração (modelo livre) assinada pelo 

contador responsável da empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa 
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participante está enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte 

(EPP), acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial jurisdicionada a 

sede da licitante. Ambos os documentos deverão ter data de emissão não superior a 60 (sessenta) 

dias da data fixada no item 01 deste edital, sob pena de perda dos benefícios estatuídos pela Lei 

Complementar nº 123/2006. 

8.12. A existência de restrição relativamente a regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.12.1 A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com 

alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação 

ou revogação do credenciamento, observará o disposto no Artigo 164 e 165 da Lei N° 

14.133/2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada em 30 (trinta) minutos, sob pena 

de preclusão; 

9.3.1.1. O Agente de Contratação informará via Chat na plataforma BLL, o momento 

de abertura para manifestação da intenção de recorrer. 

9.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado no dia subsequente ao 

do pronunciamento da decisão. 

9.4. Os recursos deverão ser protocolados na Plataforma BLL nos prazos previstos. 

9.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade supe-

rior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

9.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
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9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para 

solicitar esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

10.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, via 

plataforma BLL. 

10.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer-

tame. 

10.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado em Diário Oficial e Plataforma BLL. 

 

11. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

11.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido 

no edital, será publicado em Diário Oficial e estará permanentemente disponível no Portal da 

Transparência 

 

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o creden-

ciado para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, auto-

rização de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no Artigo 95 da Lei nº 

14.133/2021. 

12.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do cre-

denciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o di-

reito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N° 14.133/2021, e no edital de cre-

denciamento. 

12.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 05 (cinco) dias úteis. 

12.3.1. O prazo de que trata o item 12.3. poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, me-

diante solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o 

motivo apresentado seja aceito pela administração. 

12.4. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado. 
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12.5. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto 

no Artigo 124 da Lei N° 14.133/2021. 

12.6. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da Ad-

ministração. 

 

13. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS 

13.1. A contratação não garante à CONTRATADA a garantia da prestação dos serviços, onde esses 

deverão ser organizados por demanda ou escala de trabalho. 

13.2. Os credenciamentos obedecerão a necessidade da administração e, serão credenciados de 

acordo com a demanda os profissionais aptos durante o prazo de vigência deste edital pela ordem 

de recebimento dos documentos. 

13.3. Os habilitados que excederem a primeira necessidade constará em cadastro de reserva. 

13.4. O credenciado que foi devidamente habilitado até o dia 10 de cada mês, estará disponível a 

integrar a escala de trabalho do mês subsequente, caso haja necessidade da Administração 

Pública. 

13.4.1. Para o credenciado integrar a escala de trabalho ao que se refere o tópico anterior, 

deverá estar com Contrato ou instrumento equivalente devidamente assinado até o dia 10 

de cada mês para integrar a escala de trabalho do mês subsequente. 

13.4.2. O credenciado que apresentar documentação ou realizar assinatura do instrumento 

contratual após o dia 10 de cada mês, somente integrará a escala de trabalho no 2° 

(segundo) mês subsequente. 

13.5. Os profissionais limitar-se-ão as seguintes cargas horárias: 

a) Semanal: máximo de 40 Horas; 

b) Mensal: máximo de 160 Horas. 

13.6. Os credenciamentos obedecerão a necessidade da administração, sendo convocados de 

acordo com a demanda os profissionais aptos durante o prazo de vigência deste edital, devendo 

ser observado a ordem de recebimento dos documentos, habilitação e assinatura 

contratual ou instrumento equivalente. 

13.6.1. Os profissionais habilitados que excederem a primeira necessidade constará em 

cadastro de reserva para a próxima escala de trabalho, caso permaneça a necessidade da 

Administração Pública. 

13.7. Os plantões a serem realizados deverão ser divididos de forma igualitária entre os 

profissionais credenciados. 

13.8. A contratação não gera aos profissionais interessados direitos e nem expectativas de direito 

à efetivação no serviço público municipal, assim como à manutenção do contrato por período 

superior ao estipulado. 
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13.9. Os casos omissos neste Edital no que tange a ordem de contratação dos credenciados serão 

resolvidos pelo Gestor e Fiscais de Contrato, nos termos da legislação pertinente em vigência. 

 

14. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

14.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de lega-

lidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

14.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram 

ficarão sujeitos ao disposto nos Artigos 147 ao 150 da Lei N° 14.133/2021. 

14.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados 

que dele resultaram. 

14.4. Será realizado o descredenciamento quando houver: 

14.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado; 

14.4.2. Perda das condições de habilitação do credenciado; 

14.4.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

14.4.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade su-

perveniente ao credenciamento. 

14.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 14.4.1. não desincumbirá o credenciado 

do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

14.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 14.4.2. e 14.4.3., além do descredenciamento, deverá 

ser aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível 

aplicação de penalidade, na forma estabelecida na legislação. 

14.7.  Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não re-

gularize a sua situação. 

 

15. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

15.1. O presente edital terá prazo de vigência de 19/09/2024 a 19/09/2025. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços objeto do 

contrato e a conferência da quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, 

mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 

a) Atestado de recebimento expedido pelo Órgão solicitante; 

b) Comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

16.2. Os pagamentos serão efetuados obrigatoriamente por meios eletrônicos ofertados pelo 

sistema bancário, na forma de avisos de crédito, ordens bancárias ou transferências eletrônicas, 
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disponibilizados pelas Instituições Financeiras, em que fique identificada a sua destinação e, no 

caso de pagamento, o credor, devendo este ser obrigatoriamente o prestador de serviços 

contratado (IN nº 89/2013 – TCE/PR). 

16.3. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 

16.4. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do 

fornecimento. 

16.5. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas a prestação de serviços. 

16.6. É expressamente vedado o pagamento realizado diretamente a Pessoa Física. 

 

17. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

17.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná: 

17.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham 

a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores; 

17.1.2. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Credenciamento; 

17.1.3. Efetuar o pagamento devido pela prestação dos serviços, desde que cumpridas todas 

as exigências deste Edital e de seus Anexos e do Contrato; 

20.1.4. Comunicar oficialmente ao prestador quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 

natureza grave durante a execução dos serviços. 

20.1.5. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto. 

17.2. São obrigações do Fornecedor. 

17.2.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 

decorrentes da execução do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, 

impostos e contribuições, indenizações, e outras que porventura venham a ser criadas e 

exigidas pela legislação; 

17.2.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

17.2.3. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

17.2.4. Prestar os serviços nos prazos e formas ajustadas; 

17.2.5. Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a (s) 

pessoa (s) que, na ausência do responsável, poderá (ao) substituí-lo (s); 

17.2.6. Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidades ou 

subcontratações não autorizadas pelo Município; 
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17.2.7. Ser responsável por danos causados diretamente ao Município de Três Barras do 

Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto; 

17.2.8. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 

propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando estes 

tenham sido ocasionados por seus empregados durante a execução do objeto. 

17.2.9. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Três 

Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da 

qualidade dos serviços; 

17.2.10. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

17.3. Adicionalmente, o fornecedor deverá: 

17.3.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com o Município de Três Barras do Paraná.  

17.3.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 

espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou em 

conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras do 

Paraná; 

17.3.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 

relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por 

prevenção, conexão ou continência; e, 

17.3.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 

da adjudicação do objeto deste Pregão. 

17.4. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos previstos, não transfere a 

responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do Paraná, nem poderá onerar 

o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do Contrato renuncia expressamente 

a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Município de Três Barras do Paraná.  

17.5. Deverá o fornecedor observar, ainda, o seguinte: 

17.5.1. É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de 

pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança, 

durante a vigência do Contrato; 

17.5.2. É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do Contrato, 

salvo se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná. 
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18. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

18.1.6. Ensejar o retardamento da execução da prestação dos serviços sem motivo 

justificado; 

18.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

18.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.10. Praticar ato lesivo previsto no Artigo 5° da Lei N° 12.846, de 1° de agosto de 2013 

18.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu Artigo 5° enumera os atos 

lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas 

jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade 

mais grave; 

b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia 

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus 

Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem 

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná; 

c) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da 

Lei N° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
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direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 

deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo 

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado. 

18.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente, 

conforme dispõe o Artigo 156, § 7° da Lei N° 14.133/2021. 

18.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.2.3. A aplicação das sanções previstas no item “23.2.” não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 
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poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação. 

18.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

19. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA 

19.1. O gerenciamento e a fiscalização das contratações decorrentes deste processo licitatório 

caberão às Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que 

determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 da 

Lei Federal N° 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

19.1.1. Ficam designados como gestores deste contrato: 

a) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF N° 

038.501.089-37; 

19.1.2. Ficam designados como fiscais oriundos deste credenciamento os seguintes: 

a) MARIA DO SOCORRO MARINHO DOS SANTOS PRESTES, Diretora do Hospital 

Municipal, CPF N° 290.374.923-04, fiscal titular; 

b) CLEUZA ARAÚJO COSTA, Agente Administrativo, CPF N° 025.218.139-58, fiscal 

titular da Secretaria Municipal de Saúde, fiscal suplente. 

19.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na 

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o 

fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.  

19.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar a execução do objeto disposto no 

presente processo licitatório, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis 

desacordos com as especificações do edital. 

19.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o 

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na 

contratação. 

19.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser solicitadas 

formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em 

tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

19.5. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação e 

controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 

elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que 

forem julgados necessários ao cumprimento do objeto. 

19.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 
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integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às 

implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a 

ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem 

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados 

e imputados às falhas em suas atividades. 

 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. O presente Credenciamento não importa necessariamente em contratação, podendo o 

Município de Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 

público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 

provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento 

dos participantes da licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, ainda, prorrogar, a 

qualquer tempo, os prazos para recebimento dos documentos de habilitação ou para sua abertura. 

20.2. O credenciado é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase deste credenciamento. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação do credenciado que o tiver apresentado, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

20.3. É facultado ao Agente de Contratação, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase do 

credenciamento, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

20.4. Os credenciados intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-

lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

 

20.5. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos credenciados 

por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, mediante publicação 

no Diário Oficial do Município. 

20.6. A participação do credenciado implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do in-

teressado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

21. DO FORO 

21.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca da 

cidade de Catanduvas/PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
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22. ANEXOS DO EDITAL 

22.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 

a) ANEXO I - Termo de Referência; 

b) ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar; 

c) ANEXO III - Indicação dos Profissionais Técnico; 

d) ANEXO IV - Declaração Conjunta; 

e) ANEXO V - Minuta de Contrato Administrativo de Prestação de Serviços. 

 

 

Três Barras do Paraná, 18 de setembro de 2024 

 

 

 

GERSO FRANCISCO GUSSO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 

1.1. CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAL EM 

ENFERMAGEM PARA PLANTÕES DIURNOS E NOTURNOS NO HOSPITAL MUNICIPAL DE TRÊS 

BARRAS DO PARANÁ. 

 

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A e I” 

2.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, a Secretaria Municipal de Saúde de 

Três Barras do Paraná, após avaliação detalhada da demanda por serviços de enfermagem, estima 

a necessidade de contratação de 300 plantões diurnos e 250 plantões noturnos, totalizando 550 

plantões anuais. Essa estimativa foi baseada na análise da quantidade de atendimentos hospitala-

res realizados e na previsão de crescimento da demanda, considerando o cenário atual de calami-

dade pública e as projeções para os próximos meses. 

2.2. A quantidade de plantões foi calculada com base nas escalas de serviço necessárias para co-

brir as 24 horas de atendimento, todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados. 

Cada plantão diurno terá a duração de 12 horas, ocorrendo das 07h00 às 19h00, enquanto os 

plantões noturnos também terão 12 horas, das 19h00 às 07h00. Essa organização garante a pre-

sença contínua de profissionais de enfermagem no hospital, em consonância com a demanda dos 

serviços hospitalares. 

2.3. O valor máximo teve como referência o salário base pago no cargo de enfermagem, acrescidos 

de adicional de insalubridade e adicional noturno. 

  

LOTE 01 – PLANTÕES 

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 300 Plantão 

PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM - 

SUBMETIDO A REGIME DE ESCALA 

(SEGUNDA A SEXTA, SABADO, DOMINGOS 

E FERIADOS) A SER REALIZADO NO 

PERÍODO DIÚRNO (07:00 AS 19:00) 

R$ 451,32 R$ 135.396,00 

2 250 Plantão 

PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM - 

SUBMETIDO A REGIME DE ESCALA 

(SEGUNDA A SEXTA, SABADO, DOMINGOS 

E FERIADOS) A SER REALIZADO NO 

PERÍODO NOTURNO (19:00 AS 07:00) 

R$ 541,56 R$ 135.390,00 
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 TOTAL R$ 270.786,00 

 

2.3. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos. 

2.3.1. Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância de R$ 

270.786,00 (duzentos e setenta mil setecentos e oitenta e seis reais). 

2.4. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.3.1. deste Termo 

de Referência será desclassificada automaticamente. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA “B” 

3.1. A solução proposta para a contratação de profissionais de enfermagem consiste na prestação 

de serviços de plantões diurnos e noturnos, em regime de escala, para o atendimento dos pacien-

tes do Hospital Municipal de Três Barras do Paraná. A contratação será realizada por meio de 

credenciamento de empresas especializadas de profissionais de saúde, que serão responsáveis 

por fornecer enfermeiros capacitados para atuar no Hospital Municipal de Três Barras do Paraná, 

garantindo a continuidade dos serviços de saúde. 

3.2. O credenciamento permitirá que várias empresas possam ser contratadas de forma ágil, con-

forme a necessidade do hospital, garantindo a flexibilidade e rapidez na alocação de recursos hu-

manos. Essa solução também permite que o município diversifique seus fornecedores, evitando a 

dependência de um único prestador e assegurando a competitividade no processo de contratação. 

3.3. Os profissionais contratados atuarão em regime de plantão, com turnos de 12 horas, assegu-

rando a presença contínua de enfermeiros no hospital durante 24 horas por dia, 7 dias por se-

mana. Os plantões serão distribuídos entre períodos diurnos e noturnos, conforme a demanda do 

hospital, e os profissionais estarão disponíveis para atender a todas as unidades do hospital, in-

cluindo a emergência, internação e outros setores críticos. 

 

4. LOCAIS DE ENTREGA – ARTIGO 40, § 1°, INCISO II 

4.1. Os serviços deverão ser realizados exclusivamente no Hospital Municipal, em plantões de 12 

(doze) horas, diurnos ou noturnos, segunda a sexta-feira, sábados, domingos e feriados, conforme 

escala a ser realizada. 

 

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA 

“A” 

5.1. A contratação dos plantões está prevista para um período inicial de 12 meses, podendo ser 

prorrogada conforme a legislação vigente. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “C” 
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6.1. A solução proposta para a contratação de profissionais de enfermagem consiste na prestação 

de serviços de plantões diurnos e noturnos, em regime de escala, para o atendimento dos pacien-

tes do Hospital Municipal de Três Barras do Paraná. A contratação será realizada por meio de 

credenciamento de empresas especializadas de profissionais de saúde, que serão responsáveis 

por fornecer enfermeiros capacitados para atuar no Hospital Municipal de Três Barras do Paraná, 

garantindo a continuidade dos serviços de saúde. 

6.2. O credenciamento permitirá que várias empresas possam ser contratadas de forma ágil, con-

forme a necessidade do hospital, garantindo a flexibilidade e rapidez na alocação de recursos hu-

manos. Essa solução também permite que o município diversifique seus fornecedores, evitando a 

dependência de um único prestador e assegurando a competitividade no processo de contratação. 

6.3. Os profissionais contratados atuarão em regime de plantão, com turnos de 12 horas, assegu-

rando a presença contínua de enfermeiros no hospital durante 24 horas por dia, 7 dias por se-

mana. Os plantões serão distribuídos entre períodos diurnos e noturnos, conforme a demanda do 

hospital, e os profissionais estarão disponíveis para atender a todas as unidades do hospital, in-

cluindo a emergência, internação e outros setores críticos. 

6.4. Além de garantir o atendimento imediato, a solução proposta também prevê a contratação de 

plantonistas de reserva para cobrir eventuais afastamentos de profissionais por motivo de do-

ença, férias ou licenças. Isso assegura que o hospital não ficará desassistido em situações de emer-

gência ou alta demanda. 

6.5. A solução também contempla a possibilidade de ajustes na escala de plantões ao longo do 

contrato, conforme as necessidades do hospital e da população. Essa flexibilidade é fundamental 

para garantir a eficiência no uso dos recursos e a qualidade dos serviços prestados. 

 

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “D” 

7.1. A empresa contratada deverá possuir profissional de enfermagem, com os seguintes 

requisitos: 

7.1.1. Os profissionais de enfermagem a serem contratados devem atender a uma série de 

requisitos técnicos e legais que garantam a prestação de serviços de qualidade e segurança 

no Hospital Municipal de Três Barras do Paraná. Entre os requisitos, está a exigência de 

formação técnica ou superior em Enfermagem, devidamente comprovada por diploma 

emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

7.1.2. Além disso, os enfermeiros devem possuir registro ativo no Conselho Regional de 

Enfermagem (COREN) e estar em conformidade com as regulamentações da catego-

ria, incluindo a atualização de conhecimentos por meio de capacitações específicas, princi-

palmente em áreas críticas, como atendimento de urgência e emergência. É essencial que os 
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profissionais contratados tenham experiência comprovada em plantões hospitalares, sendo 

preferencialmente em ambientes de alta demanda e situações de emergência. 

7.1.3. Os plantonistas deverão atuar em regime de escala, contemplando turnos diurnos e 

noturnos, conforme as necessidades do hospital. A jornada de trabalho será estabelecida em 

no máximo 40 (quarenta) horas semanais, obedecendo os mesmos critérios aos funcioná-

rios estatutários, respeitando os direitos dos profissionais, incluindo adicional noturno, in-

salubridade e eventuais horas extras, ambos já calculados no valor médio do plantão. 

7.1.4. Dessa forma, a contratação de profissionais devidamente qualificados assegura não 

apenas o atendimento imediato à demanda, mas também a conformidade com as exigências 

legais e sanitárias vigentes. A prestação de serviços por enfermeiros capacitados e experi-

entes é fundamental para manter o padrão de qualidade e segurança necessário ao funcio-

namento do Hospital Municipal de Três Barras do Paraná. 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “E” 

8.1. Para a prestação dos serviços, ao profissional contratado deverá executar os seguintes 

trabalhos: 

8.1.1. A contratação de profissionais de enfermagem consiste na prestação de serviços de 

plantões diurnos e noturnos, em regime de escala, para o atendimento dos pacientes do 

Hospital Municipal de Três Barras do Paraná. A contratação será realizada por meio de cre-

denciamento de empresas especializadas de profissionais de saúde, que serão responsáveis 

por fornecer enfermeiros capacitados para atuar no Hospital Municipal de Três Barras do 

Paraná, garantindo a continuidade dos serviços de saúde. Os plantões serão distribuídos 

entre períodos diurnos e noturnos, conforme a demanda do hospital, e os profissionais es-

tarão disponíveis para atender a todas as unidades do hospital, incluindo a emergência, in-

ternação e outros setores críticos. 

8.1.1.1. Os trabalhos deverão ser realizados no Hospital Municipal, em escala de 12 

(doze) horas, de segunda a sexta-feira, sábados, domingos e feriados, conforme escala 

determinada pela Secretaria Municipal de Saúde; 

8.1.2. O credenciamento permitirá que várias empresas possam ser contratadas de forma 

ágil, conforme a necessidade do hospital, garantindo a flexibilidade e rapidez na alocação de 

recursos humanos. Essa solução também permite que o município diversifique seus forne-

cedores, evitando a dependência de um único prestador e assegurando a competitividade 

no processo de contratação. 

8.1.3. Além de garantir o atendimento imediato, a solução proposta também prevê a con-

tratação de plantonistas de reserva para cobrir eventuais afastamentos de profissionais por 
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motivo de doença, férias ou licenças. Isso assegura que o hospital não ficará desassistido em 

situações de emergência ou alta demanda. 

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO – ARTIGO 6°, § XXIII, ALÍNEA “G” 

9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação dos serviços mediante 

conferência de quantidade pela Secretaria Municipal de Saúde, condicionados a apresentação da 

Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:  

I - Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;  

II - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.  

9.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo prestador dos serviços.  

9.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do 

fornecimento. 

 

10. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA 

“H” 

11.1. O processo licitatório ocorrerá na modalidade CREDENCIAMENTO, forma ELETRÔNICA. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “J” 

12.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das 

seguintes dotações orçamentárias: 

c) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.34.00 

d) 07.01.10.302.0021.2.046.000.3.3.90.34.00 

 

13. PRAZO DE ENTREGA 

13.1. Os plantonistas deverão atuar em regime de escala, contemplando turnos diurnos e notur-

nos, conforme as necessidades do hospital. A jornada de trabalho será estabelecida em no máximo 

40 (quarenta) horas semanais, obedecendo os mesmos critérios aos funcionários estatutários, 

respeitando os direitos dos profissionais, incluindo adicional noturno, insalubridade e eventuais 

horas extras, ambos já calculados no valor médio do plantão. 

13.2. A quantidade de plantões foi calculada com base nas escalas de serviço necessárias para 

cobrir as 24 horas de atendimento, todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feria-

dos. Cada plantão diurno terá a duração de 12 horas, ocorrendo das 07h00 às 19h00, enquanto os 

plantões noturnos também terão 12 horas, das 19h00 às 07h00. Essa organização garante a pre-

sença contínua de profissionais de enfermagem no hospital, em consonância com a demanda dos 

serviços hospitalares. 
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14. PENALIDADES 

14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

14.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

14.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

14.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art. 5º enumera os atos 

lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas 

jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 

princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais 

assumidos pelo Brasil. 

14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

e) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade 

mais grave; 

f) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia 

de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus 

Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem 

de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná; 

g) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da 

Lei N° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
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e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos; 

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º 

deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

d1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo 

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado. 

14.2.1. As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente, 

conforme dispõe o Artigo 156, § 7° da Lei N° 14.133/2021. 

14.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

f) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) As peculiaridades do caso concreto; 

h) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

j) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.2.5. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.2.6. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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14.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação. 

14.2.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

 

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 I - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licita-

ção ou na execução de contrato;  

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licita-

tório ou afetar a execução do contrato. 

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa-

zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláu-

sulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do di-

reito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) 

atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção.  

II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da 

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela 

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa 
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física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com 

públicos. 

 

16. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F” 

16.1. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às 

Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que 

for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7° da Lei 

Federal N° 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

16.1.1. Ficam designados como gestores deste contrato: 

a) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF N° 

038.501.089-37. 

16.1.2. Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores: 

c) MARIA DO SOCORRO MARINHO DOS SANTOS PRESTES, Diretora do Hospital Munici-

pal, CPF N° 290.374.923-04, fiscal titular; 

d) CLEUZA ARAÚJO COSTA, Agente Administrativo, CPF N° 025.218.139-58, fiscal titular 

da Secretaria Municipal de Saúde, fiscal suplente. 

16.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na 

ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o 

fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular.  

16.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos 

neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as 

especificações do edital. 

16.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o 

fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na 

contratação. 

16.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas 

formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, 

em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

16.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os 

dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e 

que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato. 

16.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às 
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implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a 

ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 

corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem 

prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados 

e imputados às falhas em suas atividades. 
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ANEXO II - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAL EM 

ENFERMAGEM PARA PLANTÕES DIURNOS E NOTURNOS NO HOSPITAL MUNICIPAL DE TRÊS 

BARRAS DO PARANÁ 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE – ARTIGO 18, § 1°, INCISO I 

1.1. A necessidade de contratação de profissionais de enfermagem para atuar em plantões diurnos 

e noturnos no Hospital Municipal de Três Barras do Paraná é urgente, em razão da sobrecarga no 

sistema de saúde do município. Devido à alta demanda, agravada pela epidemia de dengue e o 

afastamento de diversos profissionais temporários, o quadro de enfermagem atual não é sufici-

ente para manter o atendimento adequado à população. A prestação de serviços de enfermagem 

é essencial para a manutenção do atendimento hospitalar, em especial para situações de emer-

gência e cuidados continuados. 

1.2. Adicionalmente, o município declarou estado de calamidade pública na área da saúde, con-

forme os decretos de emergência 5668/2024 e 5701/2024. Essa situação exige a adoção de me-

didas imediatas para suprir as necessidades de atendimento da população, uma vez que o hospital 

enfrenta um déficit crítico de profissionais qualificados para cumprir a escala de plantões. A in-

disponibilidade de profissionais de enfermagem compromete a segurança dos pacientes e a efici-

ência do atendimento prestado. 

1.3. O profissional de enfermagem é indispensável para realizar cuidados primários, auxiliar em 

procedimentos médicos e monitorar pacientes em situações críticas. A falta de enfermeiros dis-

poníveis compromete não apenas a rotina hospitalar, mas também coloca em risco a saúde dos 

pacientes internados, principalmente em horários noturnos, onde a demanda por cuidados contí-

nuos é elevada. Diante desse cenário, a contratação se torna uma prioridade. 

1.4. Portanto, este estudo técnico preliminar visa justificar e formalizar a contratação de serviços 

especializados de enfermagem para suprir a necessidade emergente no Hospital Municipal de 

Três Barras do Paraná. Essa contratação permitirá ao município continuar oferecendo um atendi-

mento eficiente e seguro à sua população, mesmo em meio a uma crise de saúde pública. 

 

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO II 

2.1. A contratação de profissionais de enfermagem para plantões no Hospital Municipal está em 

plena consonância com o planejamento estratégico da administração pública de Três Barras do 

Paraná, especialmente no que diz respeito à saúde pública. O plano de governo municipal prioriza 

a ampliação e melhoria dos serviços de saúde, com o objetivo de atender toda a população de 

forma eficaz, garantindo que os cidadãos tenham acesso a cuidados de qualidade. 
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2.2. A gestão municipal reconhece que a saúde é um dos pilares fundamentais do bem-estar social 

e tem adotado políticas públicas voltadas para a melhoria da rede de saúde, incluindo a ampliação 

da capacidade de atendimento hospitalar. A contratação desses profissionais também está ali-

nhada às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), que preconiza a universalidade, integrali-

dade e equidade no atendimento à saúde, princípios que guiam as ações de saúde no município. 

2.3. Com o objetivo de garantir a continuidade dos serviços de saúde, mesmo em situações de 

calamidade, a administração pública municipal tem buscado soluções eficazes e ágeis para a con-

tratação de profissionais de saúde. Nesse sentido, a contratação de enfermeiros para plantões em 

regime emergencial é uma medida que se alinha com a meta de manutenção e ampliação dos ser-

viços hospitalares, em conformidade com o estado de emergência decretado. 

2.4. Portanto, o processo de contratação emergencial não só atende às necessidades imediatas da 

população como também reflete o compromisso da administração com a eficiência na gestão da 

saúde pública. Essa ação permitirá uma resposta rápida e eficaz às demandas geradas pela crise 

de saúde, fortalecendo a rede municipal de atendimento. 

 

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO III 

3.1. Os profissionais de enfermagem a serem contratados devem atender a uma série de requisitos 

técnicos e legais que garantam a prestação de serviços de qualidade e segurança no Hospital Mu-

nicipal de Três Barras do Paraná. Entre os requisitos, está a exigência de formação técnica ou su-

perior em Enfermagem, devidamente comprovada por diploma emitido por instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC). 

3.2. Além disso, os enfermeiros devem possuir registro ativo no Conselho Regional de Enferma-

gem (COREN) e estar em conformidade com as regulamentações da categoria, incluindo a atuali-

zação de conhecimentos por meio de capacitações específicas, principalmente em áreas críticas, 

como atendimento de urgência e emergência. É essencial que os profissionais contratados tenham 

experiência comprovada em plantões hospitalares, sendo preferencialmente em ambientes de 

alta demanda e situações de emergência. 

3.3. Os plantonistas deverão atuar em regime de escala, contemplando turnos diurnos e noturnos, 

conforme as necessidades do hospital. A jornada de trabalho será estabelecida em no máximo 40 

(quarenta) horas semanais, obedecendo os mesmos critérios aos funcionários estatutários, res-

peitando os direitos dos profissionais, incluindo adicional noturno, insalubridade e eventuais ho-

ras extras, ambos já calculados no valor médio do plantão. 

3.4. Dessa forma, a contratação de profissionais devidamente qualificados assegura não apenas o 

atendimento imediato à demanda, mas também a conformidade com as exigências legais e sanitá-

rias vigentes. A prestação de serviços por enfermeiros capacitados e experientes é fundamental 
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para manter o padrão de qualidade e segurança necessário ao funcionamento do Hospital Muni-

cipal de Três Barras do Paraná. 

 

4. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO IV 

4.1. A Secretaria Municipal de Saúde de Três Barras do Paraná, após avaliação detalhada da de-

manda por serviços de enfermagem, estima a necessidade de contratação de 300 plantões diurnos 

e 250 plantões noturnos, totalizando 550 plantões anuais. Essa estimativa foi baseada na análise 

da quantidade de atendimentos hospitalares realizados e na previsão de crescimento da demanda, 

considerando o cenário atual de calamidade pública e as projeções para os próximos meses. 

4.2. A quantidade de plantões foi calculada com base nas escalas de serviço necessárias para co-

brir as 24 horas de atendimento, todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados. 

Cada plantão diurno terá a duração de 12 horas, ocorrendo das 07h00 às 19h00, enquanto os 

plantões noturnos também terão 12 horas, das 19h00 às 07h00. Essa organização garante a pre-

sença contínua de profissionais de enfermagem no hospital, em consonância com a demanda dos 

serviços hospitalares. 

4.3. Para viabilizar essa contratação, foram realizados levantamentos de mercado para estimar o 

número adequado de profissionais. A pesquisa apontou que a quantidade de plantões proposta é 

suficiente para atender às necessidades do hospital sem comprometer a qualidade do atendi-

mento. A contratação dos plantões está prevista para um período inicial de 12 meses, podendo ser 

prorrogada conforme a legislação vigente. 

 4.4. Dessa forma, o objeto da aquisição deverá atender as especificações técnicas e quantidades 

descritas na tabela abaixo: 

 

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 300 Plantão 

PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM - 

SUBMETIDO A REGIME DE ESCALA 

(SEGUNDA A SEXTA, SABADO, DOMINGOS 

E FERIADOS) A SER REALIZADO NO 

PERÍODO DIÚRNO (07:00 AS 19:00) 

R$ 451,32 R$ 135.396,00 

2 250 Plantão 

PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM - 

SUBMETIDO A REGIME DE ESCALA 

(SEGUNDA A SEXTA, SABADO, DOMINGOS 

E FERIADOS) A SER REALIZADO NO 

PERÍODO NOTURNO (19:00 AS 07:00) 

R$ 541,56 R$ 135.390,00 



 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 

CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br 

 TOTAL R$ 270.786,00 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO – ARTIGO 18, § INCISO V 

5.1. O levantamento de mercado realizado pela Secretaria Municipal de Saúde de Três Barras do 

Paraná identificou a disponibilidade de fornecedores especializados na prestação de serviços de 

enfermagem em regime de plantão. 

5.2. Também foram observadas as modalidades de contratação, e as empresas consultadas de-

monstraram flexibilidade para ajustar os plantões de acordo com a demanda do hospital, sendo 

possível programar os horários conforme a necessidade emergencial. A pesquisa ainda indicou 

que os fornecedores têm capacidade para escalar os serviços rapidamente, o que é fundamental 

para atender à emergência de saúde pública atual no município. 

5.3. Por fim, o levantamento identificou que a oferta de profissionais no mercado de trabalho para 

o regime de plantão tem aumentado em função da alta demanda por serviços de saúde durante a 

pandemia e epidemias locais, o que favorece a negociação com fornecedores e a garantia de que o 

município conseguirá atender sua demanda com rapidez e eficiência. 

  

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1°, INCISO VI 

6.1. Com base na pesquisa de mercado e nos valores praticados pela categoria de enfermagem na 

região, a estimativa total para a contratação dos serviços de plantões diurnos e noturnos no Hos-

pital Municipal de Três Barras do Paraná é de R$ 270.786,00 (duzentos e setenta mil setecentos e 

oitenta e seis reais). Esse valor considera os custos com salários, adicionais previstos por lei, como 

insalubridade e adicional noturno, além dos encargos trabalhistas que incidem sobre a prestação 

de serviços de enfermagem. 

6.2. Os plantões diurnos, que somam 300 no total, foram orçados em R$ 451,32 (quatrocentos e 

cinquenta e um reais e trinta e dois centavos) por plantão, o que resulta em um valor total de R$ 

135.396,00 (cento e trinta e cinco mil trezentos e noventa e seis reais). Já os plantões noturnos, 

mais onerosos devido ao adicional noturno, foram orçados em R$ 541,56 (quinhentos e quarenta 

e um reais e cinquenta e seis centavos) cada, totalizando R$ 135.390,00 (cento e trinta e cinco mil 

trezentos e noventa reais), para os 250 plantões previstos. 

6.3. Foi utilizado como parâmetro de preços, os salários base da categoria neste município, sendo 

acrescidos de insalubridade e adicional noturno quando necessário, resultando em um 

investimento máximo de R$ 270.786,00 (duzentos e setenta mil setecentos e oitenta e seis reais). 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – ARTIGO 18, 1° INCISO VII 
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7.1. A solução proposta para a contratação de profissionais de enfermagem consiste na prestação 

de serviços de plantões diurnos e noturnos, em regime de escala, para o atendimento dos pacien-

tes do Hospital Municipal de Três Barras do Paraná. A contratação será realizada por meio de 

credenciamento de empresas especializadas de profissionais de saúde, que serão responsáveis 

por fornecer enfermeiros capacitados para atuar no Hospital Municipal de Três Barras do Paraná, 

garantindo a continuidade dos serviços de saúde. 

7.2. O credenciamento permitirá que várias empresas possam ser contratadas de forma ágil, con-

forme a necessidade do hospital, garantindo a flexibilidade e rapidez na alocação de recursos hu-

manos. Essa solução também permite que o município diversifique seus fornecedores, evitando a 

dependência de um único prestador e assegurando a competitividade no processo de contratação. 

7.3. Os profissionais contratados atuarão em regime de plantão, com turnos de 12 horas, assegu-

rando a presença contínua de enfermeiros no hospital durante 24 horas por dia, 7 dias por se-

mana. Os plantões serão distribuídos entre períodos diurnos e noturnos, conforme a demanda do 

hospital, e os profissionais estarão disponíveis para atender a todas as unidades do hospital, in-

cluindo a emergência, internação e outros setores críticos. 

7.4. Além de garantir o atendimento imediato, a solução proposta também prevê a contratação de 

plantonistas de reserva para cobrir eventuais afastamentos de profissionais por motivo de do-

ença, férias ou licenças. Isso assegura que o hospital não ficará desassistido em situações de emer-

gência ou alta demanda. 

7.5. A solução também contempla a possibilidade de ajustes na escala de plantões ao longo do 

contrato, conforme as necessidades do hospital e da população. Essa flexibilidade é fundamental 

para garantir a eficiência no uso dos recursos e a qualidade dos serviços prestados. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, ° 1° 
INCISO VIII 
8.1. Verifica-se que a natureza do objeto da licitação condiciona tecnicamente ao não 

parcelamento do objeto, uma vez que, o parcelamento poderia gerar complicações e comprometer 

o resultado final dos trabalhos, bem como haveria significativa dificuldade para a garantia e 

fiscalização dos serviços executados. Os proponentes deverão realizar os plantões conforme 

determinação de escala, não sendo facultado ao proponente escolher os dias e plantões que que 

tem interesse. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS – ARTIGO 18, § 1° INCISO IX 

9.1. A contratação de profissionais de enfermagem para atuar em plantões diurnos e noturnos no 

Hospital Municipal de Três Barras do Paraná visa garantir a continuidade e a qualidade dos servi-
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ços de saúde prestados à população. O principal resultado esperado é a manutenção de um aten-

dimento ininterrupto e eficiente, assegurando que todos os pacientes internados recebam o cui-

dado adequado em tempo integral. 

9.2. Além disso, a contratação visa garantir a presença constante de enfermeiros qualificados nas 

unidades hospitalares, especialmente em momentos críticos, como emergências e horários notur-

nos, quando a demanda por cuidados intensivos é maior. A presença desses profissionais permi-

tirá diagnósticos mais rápidos, melhor monitoramento dos pacientes e uma resposta mais eficaz 

a situações de urgência. 

9.3. Outro resultado importante é a melhoria na organização das escalas de plantão, com a garan-

tia de que o hospital estará devidamente coberto por profissionais de enfermagem durante todo 

o período de funcionamento. Isso reduzirá a sobrecarga de trabalho sobre os enfermeiros atual-

mente em atividade e aumentará a eficiência no atendimento, diminuindo o risco de erros e me-

lhorando a qualidade do cuidado prestado aos pacientes. 

9.4. A contratação também permitirá ao hospital enfrentar com mais segurança o aumento da 

demanda por serviços de saúde decorrente da epidemia de dengue, garantindo que a população 

tenha acesso a um atendimento adequado e humanizado, mesmo em momentos de crise. O reforço 

na equipe de enfermagem será crucial para evitar colapsos no sistema de saúde local. 

9.5. Por fim, espera-se que a contratação resulte em uma melhoria geral na qualidade dos serviços 

hospitalares, refletindo diretamente na satisfação dos usuários e na redução dos índices de mor-

talidade e complicações decorrentes de atendimentos tardios ou inadequados. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, § 1°, INCISO X 

10.1. A administração pública de Três Barras do Paraná deverá, inicialmente, dar início ao pro-

cesso de licitação para credenciamento das empresas de enfermagem interessadas em prestar os 

serviços de plantão no Hospital Municipal. Esse processo deve ser conduzido com celeridade, dada 

a urgência da contratação e a necessidade de reposição imediata dos profissionais afastados. 

10.2. Uma vez concluído o credenciamento, será necessário firmar os contratos com os prestado-

res de serviço selecionados, estabelecendo claramente as obrigações de cada parte, os valores dos 

plantões, as condições de pagamento e os critérios de desempenho. A administração deverá ga-

rantir que o contrato preveja mecanismos de controle de qualidade e sanções para o descumpri-

mento das obrigações contratuais. 

10.3. Além disso, será fundamental estabelecer um sistema de supervisão e monitoramento dos 

serviços prestados, garantindo que os plantões sejam cumpridos conforme as escalas definidas e 

que os profissionais estejam devidamente habilitados e registrados nos órgãos competentes. A 

Secretaria de Saúde deverá designar um responsável para acompanhar o cumprimento dos ter-

mos contratuais e solucionar eventuais problemas. 
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10.4. Também será necessário assegurar que o processo de contratação seja amplamente divul-

gado e transparente, permitindo a participação de empresas qualificadas e garantindo que o mu-

nicípio obtenha a melhor proposta em termos de qualidade e custo-benefício. A administração 

deverá ainda assegurar que os contratos estejam em conformidade com a legislação vigente, es-

pecialmente no que diz respeito à Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.5. Por fim, a administração deverá manter diálogo constante com os prestadores de serviço, 

ajustando as escalas de plantão conforme a demanda hospitalar e garantindo que o hospital esteja 

sempre coberto por profissionais de enfermagem qualificados, minimizando os impactos da crise 

de saúde pública sobre a população. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES – ARTIGO 18, § 1° INCISO XI 

11.1. A contratação de serviços de enfermagem para plantões diurnos e noturnos no Hospital Mu-

nicipal de Três Barras do Paraná está diretamente relacionada a outras contratações essenciais 

para o funcionamento do hospital. Entre as contratações correlatas, destaca-se a necessidade de 

manutenção de contratos com médicos plantonistas, que também desempenham um papel funda-

mental no atendimento dos pacientes internados. 

11.2. Além disso, há a necessidade de garantir a continuidade dos serviços de exames laboratori-

ais e radiológicos, uma vez que esses exames são indispensáveis para o diagnóstico e monitora-

mento dos pacientes. A contratação de serviços de enfermagem complementa essas outras áreas, 

garantindo um atendimento integrado e de qualidade para os pacientes. 

11.3. Outra contratação correlata diz respeito aos serviços de limpeza e higienização hospitalar, 

que são essenciais para manter o ambiente seguro e adequado para o atendimento. A presença de 

profissionais de enfermagem e a continuidade dos plantões dependem diretamente de um ambi-

ente limpo e organizado, livre de riscos de contaminação, especialmente em meio a uma crise de 

saúde pública. 

11.4. Também será necessário manter contratos de fornecimento de medicamentos e materiais 

hospitalares, que são indispensáveis para que os enfermeiros possam executar suas funções com 

eficiência. A falta de insumos hospitalares comprometeria a atuação dos profissionais de enfer-

magem e prejudicaria o atendimento aos pacientes. 

11.5. Portanto, a contratação de serviços de enfermagem está interligada a outras áreas da gestão 

hospitalar, sendo essencial que todas essas áreas estejam funcionando de forma coordenada para 

garantir a eficiência e a qualidade do atendimento prestado. 

 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS – ARTIGO 18, § 1° INCISO XII 
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12.1. A contratação de profissionais de enfermagem para o Hospital Municipal de Três Barras do 

Paraná não gera impactos ambientais diretos, uma vez que se trata de prestação de serviços hu-

manos na área de saúde. No entanto, indiretamente, a contratação pode influenciar no aumento 

do consumo de materiais hospitalares descartáveis, como seringas, luvas, máscaras e outros itens 

de proteção individual. 

12.2. O aumento do consumo desses materiais, se não for gerido corretamente, pode resultar em 

uma maior geração de resíduos hospitalares, que necessitam de destinação adequada para evitar 

danos ao meio ambiente. Assim, é fundamental que a administração pública mantenha um sistema 

eficiente de coleta, tratamento e descarte de resíduos hospitalares, conforme as normas da Agên-

cia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais legislações ambientais. 

12.3. Além disso, a administração municipal deve garantir que os profissionais contratados sigam 

os protocolos de descarte adequado de materiais contaminantes, minimizando o risco de conta-

minação ambiental e garantindo a saúde pública. A realização de treinamentos e capacitações pe-

riódicas para o uso correto de materiais hospitalares e descarte de resíduos é uma medida neces-

sária para evitar impactos ambientais adversos. 

12.4. Outro aspecto a ser considerado é o consumo de energia e água nos ambientes hospitalares, 

que pode aumentar com a maior demanda de serviços de saúde. Embora esses impactos sejam 

indiretos, é importante que o hospital adote práticas de gestão ambiental para minimizar o con-

sumo de recursos e evitar desperdícios, contribuindo para a sustentabilidade das operações hos-

pitalares. 

12.5. Por fim, a contratação de serviços de enfermagem também pode ter impactos positivos ao 

garantir que os pacientes recebam atendimento adequado e reduzam o tempo de internação, o 

que diminui o consumo de recursos hospitalares e gera uma menor pressão sobre os sistemas de 

saúde e meio ambiente. 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO XIII 

13.1. A contratação de profissionais de enfermagem para plantões diurnos e noturnos no Hospital 

Municipal de Três Barras do Paraná é uma medida urgente e imprescindível para garantir a con-

tinuidade e a qualidade dos serviços de saúde prestados à população. A situação de calamidade 

pública declarada no município, somada à alta demanda por atendimento hospitalar, torna essa 

contratação prioritária para evitar o colapso do sistema de saúde local. 

13.2. O processo de credenciamento para contratação dos profissionais permitirá que o município 

atenda à demanda de forma rápida e eficiente, garantindo que o hospital continue operando com 

a presença de profissionais capacitados, em regime de plantão, durante 24 horas por dia. A con-
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tratação, conforme detalhado neste Estudo Técnico Preliminar, está em conformidade com a le-

gislação vigente e foi planejada com base em estudos de mercado, estimativas de demanda e prin-

cípios de economicidade e eficiência. 

13.3. Os resultados esperados incluem a melhoria no atendimento aos pacientes, a redução do 

tempo de internação e a garantia de que o município estará preparado para enfrentar crises de 

saúde pública, como a atual epidemia de dengue. A contratação global, sem parcelamento, asse-

gura a continuidade dos serviços e facilita a gestão dos contratos, garantindo a presença contínua 

de enfermeiros nas unidades hospitalares. 

13.4. Portanto, conclui-se que a contratação proposta é essencial para a manutenção da qualidade 

dos serviços de saúde no município e deve ser realizada com a maior brevidade possível, a fim de 

garantir a segurança e o bem-estar da população atendida pelo Hospital Municipal de Três Barras 

do Paraná. 
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ANEXO III - INDICAÇÃO DE PROFISSIONAL TÉCNICO 

 

 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

sediada (ENDEREÇO COMPLETO), informa, o profissional técnico a executar os serviços objeto 

deste credenciamento: 

 

 

NOME CPF N° N° REGISTRO CREA 

   

   

   

   

   

 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Local e data. 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA   PROFISSIONAL TÉCNICO 

Representante Legal   CPF N°  
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ sob N° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, com endereço em XXXX, na 

cidade de XXX, telefone XXX, e-mail XXX, neste ato, representado por seu procurador legal, para 

realização de todos os atos do credenciamento, o Sr. XXXX, portador do RG N° XX.XXX.XXX-XX, 

CPF sob N° XXX.XXX.XXX-XX, assim DECLARA: 

 

a) Declara conhecer e aceitar as condições constantes neste Edital de Licitação e seus 

Anexos, que atende plenamente aos requisitos de habilitação e proposta e que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

b) Declara sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

c) Declara que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, em observância 

ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

e) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

f) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

g) Declara que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha 

parentesco com pessoas pertencentes ao quadro de funcionários Município de Três 

Barras do Paraná e suas autarquias, por matrimônio ou parentesco, afim ou 

consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, conforme dispõe a Lei Orgânica do 

Município; 

h) Declara que está enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte e que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar N° 123/2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Artigos 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n° 14.133/21; 



 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 

CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br 

i) Declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea e não está impedida de 

participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta 

ou indireta, federal, estadual ou municipal. 

j) Declara, que está obrigada a informar a Contratante os fatos supervenientes 

impeditivos de sua habilitação, quando de sua ocorrência. 

 

 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

Carimbo e Assinatura 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 

XX/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 88/2024 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ E A 

EMPRESA XXX. 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, 

inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o N° 78.121.936/0001-68, 

neste ato representado pelo Prefeito municipal, abaixo assinado, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, 

inscrito no CPF/MF sob N° 409.XXX.XXX-59 e portador da Carteira de Identidade N° 902.XXX.XXX-

2 SSP/RS, residente e domiciliado nesta cidade de Três Barras do Paraná/PR, doravante 

designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, a empresa XXXX pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecida na Rua XXXX, n° XX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ) sob o N° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada por seu representante legal, ao fim 

assinado, Sr. XXXX inscrito no CPF N° XXX.XXX.XXX-XX e portador do RG N° X.XXX.XXX-XX SSP/PR, 

doravante designada CONTRATADA; 

 

Estando às partes sujeitas as normas das Leis Federal N° 14.133/21, AJUSTAM o presente 

CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAL EM ENFERMAGEM PARA PLANTÕES DIURNOS E NOTURNOS 

NO HOSPITAL MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, em decorrência da Licitação 

CREDENCIAMENTO, forma ELETRÔNICA N° XX/2024, mediante as seguintes cláusulas e 

condições. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Artigo 92, incisos I, II, III e IV da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato tem como objeto a CREDENCIAMENTO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROFISSIONAL EM ENFERMAGEM PARA 

PLANTÕES DIURNOS E NOTURNOS NO HOSPITAL MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ. 



 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Três Barras do Paraná – PR 

CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br 

PARAGRAFO SEGUNDO – Os serviços deverão atender rigorosamente as exigências técnicas 

constantes no Termo de Referência do Credenciamento N° 01/2024. 

PARAGRAFO TERCEIRO - Os serviços deverão ser prestados em estrita obediência ao presente 

Contrato, devendo ser observadas integral e rigorosamente as necessidades da CONTRATANTE, 

assim como ao que dispõe o Edital do Credenciamento N° 01/2024 e seus anexos. 

PARAGRAFO QUARTO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao 

objeto do presente contrato correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, demais encargos 

inerentes a completa execução do presente contrato. 

PARAGRAFO QUINTO – O presente contrato seguirá o regime de execução POR PREÇOS 

DEFINIDOS EM EDITAL DO CREDENCIAMENTO N° 01/2024. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO 

Artigo 92, inciso V da Lei 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços, objeto deste Contrato, 

pelos seguintes valores: 

ITEM UN DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

1 Plantão 

PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM - SUBMETIDO A REGIME DE 

ESCALA (SEGUNDA A SEXTA, SABADO, DOMINGOS E FERIADOS) A 

SER REALIZADO NO PERÍODO DIÚRNO (07:00 AS 19:00) 

R$ 451,32 

2 Plantão 

PROFISSIONAL DE ENFERMAGEM - SUBMETIDO A REGIME DE 

ESCALA (SEGUNDA A SEXTA, SABADO, DOMINGOS E FERIADOS) A 

SER REALIZADO NO PERÍODO NOTURNO (19:00 AS 07:00) 

R$ 541,56 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os preços serão fixos e irreajustáveis e deverão ser expressos em reais, 

limitando-se a duas casas decimais após a vírgula. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade do Contrato, 

exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie, devidamente 

comprovadas, de ocorrência de situação prevista no art. 134 da Lei 14.133/21 ou de redução dos 

preços praticados no mercado. 

PARÁGRAFO QUARTO - O quantitativo a ser registrado para cada credenciado se dará de acordo 

com as necessidades da Administração Pública Municipal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO 

Artigo 92, incisos VI, VIII e IX da Lei N° 14.133/2021 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação 

dos serviços mediante conferência de quantidade pela Secretaria Municipal de Saúde, 

condicionados a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:  

I - Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;  

II - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a 

pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo prestador dos serviços.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das 

responsabilidades decorrentes do fornecimento. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente 

contrato são oriundos da rubrica orçamentária. 

a) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.34.00 

b) 07.01.10.302.0021.2.046.000.3.3.90.34.00 

 

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser apresentadas em 02 (Duas) vias, devidamente 

regularizadas nos seus aspectos formais e legais. 

PARÁGRAFO SEXTO - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades 

assumidas na forma deste contrato, quaisquer que sejam, nem implicará na aprovação definitiva 

dos serviços executados. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os pagamentos serão realizados através de transferência bancária, 

exclusivamente para a conta corrente da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO OITAVO - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que as 

providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO NONO - Não se aplica matriz de risco ao presente contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO, PRAZO DE VIGÊNCIA  

Artigo 92, incisos VII, XII, XIII da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto tem como regime a execução dos serviços por valores 

definidos no Edital de Credenciamento N° 01/2024, e será executado pela CONTRATADA de 

acordo com o Termo de Referência, após Ordem de Serviço ou disponibilização de escala de 

trabalho expedida pelo órgão solicitante. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A vigência do presente contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias iniciando a partir da publicação do extrato do mesmo. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO – Os prazos contidos nesta cláusula poderão ser prorrogados, 

devidamente justificados e fundamentados e acatados pela Administração. 

 

CLÁUSULA QUINTA - ENCARGOS DO CONTRATANTE 

Artigo 92, incisos XIV da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATANTE se obriga, adicionalmente os encargos descritos no 

Edital do Credenciamento Eletrônico N° 01/2024 e seus anexos, os encargos a seguir: 

a) Promover, através de seu representante legal ou servidor designado, o 

acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços sob todos os aspectos, 

especialmente em relação aos quantitativos e qualitativos, anotando em registro 

próprio quaisquer indícios e falhas detectadas, comunicando imediatamente à 

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas por parte daquela; 

b) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo estabelecido neste Contrato, de 

acordo com os serviços prestados, mediante apresentação de Nota Fiscal; 

c) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem 

como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

d) Dar condições para que a CONTRATADA execute fielmente e com qualidade os 

serviços objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Artigo 92, incisos XVI, XVII da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA se obriga, adicionalmente os encargos descritos no 

Edital do Credenciamento Eletrônico N° 01/2024 e seus anexos, os encargos a seguir: 

a) Executar e cumprir fielmente o Contrato em estrita conformidade com todas as 

disposições contidas no Edital e seus Anexos referentes ao Edital do Credenciamento 

Eletrônico N° 01/2024 e seus anexos; 

b) Possuir quantitativos suficientes para atender as necessidades da CONTRATANTE a partir 

da data de assinatura deste Contrato, de forma regular sem interrupções, observando 

todas as normas específicas da legislação vigente com referência a execução do objeto; 

c) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o presente Contrato, sem a prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE; 
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d) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações 

trabalhistas, previdenciária, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor 

faturado; 

f) Enviar á CONTRATANTE Nota Fiscal com a discriminação dos serviços realizados; 

g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que por ventura 

possam vir a ocorrer, nos termos da Lei; 

h) A CONTRATADA deverá apresentar-se sempre que a CONTRATANTE convocar; 

i) A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, independente da natureza, para o 

serviço contratado. 

 

CLAÚSULA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

CAPÍTULO II-B da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 

licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas 

cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 

direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
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II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da 

Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela 

gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa 

física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com 

públicos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – PENALIDADES 

Artigo 92, XIV  da Lei N° 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas 

às sanções legais, a saber: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do 

Artigo 156, § 2° da Lei N° 14.133/2021. 

b) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do caput do Artigo 155 da Lei N° 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no § 4° deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

c.1) A sanção estabelecida no item “d” será precedida de análise jurídica, sendo 

sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado. 

d) Multa Moratória de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por 

dia de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em 

seus Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a 

multa tem de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 

contados da comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná; 
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e) Multa Compensatória para as infrações descritas no Item “23.1.” do Edital no 

percentual de 0,5 % a 30 % do valor do Contrato, de acordo com a gravidade da 

infração. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas 

cumulativamente, conforme dispõe o Artigo 156, § 7° da Lei N° 14.133/2021. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, nos termos do Artigo 

156, § 9° da Lei N° 14.333/2021. 

PARÁGRAFO QUINTO - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo 

administrativo de responsabilização que assegure o contraditório e ampla defesa, a ser conduzido 

por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Artigo 158 da Lei N° 

14.133/2021. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

PARÁGRAFO OITAVO - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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CLÁUSULA NONA – EXTINÇÃO 

Art. 92, XIX da Lei 14.133/21 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato poderá ser extinto de pleno direito, 

independentemente de notificação Judicial, nas seguintes hipóteses: 

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

f) Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 

substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

g) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

i) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No caso de a CONTRATANTE precisar recorrer a via Judicial para 

rescindir o presente contrato, ficará a CONTRATADA sujeita a multa convencional de 10% (dez 

por cento) do valor do contrato, além das perdas e danos, custas processuais e honorários 

advocatícios, estes fixados em 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 

a) Nenhum equipamento fora do contratado poderá ser realizado, ainda que em caráter 

extraordinário, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 
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b) Rescindido o contrato em razão do inadimplemento de obrigações da CONTRATADA, 

esta ficará impedida de participar de novos contratos com a CONTRATANTE, além das 

penalidades previstas na Lei 14.133/2021. 

c) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as 

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, 

previdenciária, comercial, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do MUNICÍPIO 

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos 

causados a terceiros. 

d) A CONTRATADA não poderá durante a vigência do contrato, descumprir o que 

estabelece o inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO 

Artigo 117 da Lei 14.133/21 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O gerenciamento e a fiscalização da execução do objeto do presente 

contrato cabem à Secretaria Municipal de Saúde, que determinará o que for necessário para 

regularizar faltas ou defeitos e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica designado como gestor deste contrato:  

a) Sra. DÉBORA NÁDIA PILATI VIDOR, Secretária Municipal de Saúde, CPF/MF N° 

038.501.089-37. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores: 

a) FISCAL TITULAR: MARIA DO SOCORRO MARINHO DOS SANTOS PRESTES, Diretora 

do Hospital Municipal, CPF N° 290.374.923-04, fiscal titular; 

b) FISCAL SUPLENTE: CLEUZA ARAÚJO COSTA, Agente Administrativo, CPF N° 

025.218.139-58, fiscal titular da Secretaria Municipal de Saúde, fiscal suplente. 

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal titular será responsável pela fiscalização dos serviços realizados. 

Na ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o fiscal 

suplente assumirá a função até o retorno do titular.  

PARÁGRAFO QUINTO - Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução 

conforme prescritos neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando 

possíveis desacordos com as especificações do edital. 

PARÁGRAFO SEXTO - Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione 

com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na 

contratação. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, 

deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa 

imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de 

inspeção, verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe 

todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta 

necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato. 

PARÁGRAFO NONO - A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a 

responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da 

respectiva contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante 

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual 

não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o 

fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos 

prejuízos apurados e imputados às falhas em suas atividades. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES 

Artigo 39, inciso I da Lei 14.133/2021 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condições estabelecidas no Edital do Credenciamento Eletrônico N° 

01/2024 e seus anexos e, na proposta apresentada pela empresa ora CONTRATADA, são partes 

integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer 

modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações 

assumidas pela CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas 

gerais de serviços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUCESSÃO E FORO 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, 

ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de 

Catanduvas, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, 

que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber 

notificações, citação inicial e outras em direito permitidas. 

 

Três Barras do Paraná, XX de XXXX de 2024. 
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MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

GERSO FRANCISCO GUSSO 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE       

 

 

 

XXXX 

Nome Completo 

Representante Legal 

CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhas: 

 

 

_____________________________     _______________________________ 

Nome:        Nome: 

CPF:        CPF: 

 


